
PARECER N.°                 , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 338, DE 2016

De autoria do nobre Deputado José Zico Prado e outros, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a efetuar a distribuição dos cargos policiais civis por unidades policiais.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 52a a 56a Sessões Ordinárias, de 20 a 28/04/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa.

É certo que a sociedade espera que a Administração Pública atue de forma eficiente, empregando os recursos e meios disponíveis da melhor maneira possível. Não foi à toa que o artigo 37, da Constituição Federal, elencou a eficiência como um dos princípios a serem observados pelo Poder Público. Dentro desse contexto, surge a propositura ora sob análise, que, tomando por base a distribuição dos cargos das carreiras policiais civis realizada pelo então Secretário da Segurança Pública, por meio da Resolução SSP-105/13, autoriza o Poder Executivo a implementar a referida distribuição dos recursos humanos, bem como complementá-lo, a fim de que a Administração Pública possa atender a população satisfatoriamente.

A proposta intenciona, ainda, servir como protesto pela revogação da mencionada Resolução SSP-105/13, retirada do conjunto de normas daquela Secretaria para dificultar os reiterados pedidos de providências objetivando a reposição de pessoal. Nas palavras do autor da proposição, a “(...) revogação é uma afronta não só à população dos 645 municípios do Estado de São Paulo, mas também à justiça.” Deveras, se as unidades policiais não são dotadas de servidores suficientes, não há como desempenhar as atividades de maneira adequada, restando, assim, lacunas no atendimento da população, que, mais uma vez, fica sem segurança pública.

Diante do que foi exposto, só podemos considerar a propositura positiva em seu mérito, motivo pelo qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.° 338, de 2016.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA ANA DO CARMO

                   Relatora
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